CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PESSOA JURÍDICA

Ao

Exmo. Sr. Prefeito do Município de Itatiba

A Pessoa Jurídica ____________________________________________________, estabelecida na cidade de ____________________, na (Rua, Avenida, Praça, Travessa) ________________________________________, n°______, bairro __________, CEP _____________, telefone (___)________________, e-mail ________________________, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº____________________, inscrita no Cadastro de Contribuinte Mobiliário(CCM) sob o nº __________e com ramo de atividade ________________________________, vem, através de seu(sua) representante legal ou procurador(a), o Sr.(a)________________________, portador(a) do documento de identidade n° _________________, em conformidade com os artigos 10 e 11 da Lei 3.243 de 28 de dezembro de 1999 (CTM) e com ciência do disposto no artigo 61 da mesma Lei, formular consulta sobre a interpretação da legislação tributária relativa à(ao) ______________ (especificar o tributo) com o seguinte teor:

                       O teor da consulta deve:

1) indicar o dispositivo da legislação (Lei, Decreto, Regulamento, Instrução Normativa, Ato Declaratório, etc, com especificação de artigo, inciso, parágrafo e alínea, se for o caso) causador da dúvida de interpretação;

2) descrever detalhadamente o fato relacionado à atividade do(a) interessado(a) a que será aplicada a interpretação solicitada; 

3) apresentar de forma objetiva qual a dúvida específica do(a) interessado(a) na interpretação do dispositivo da legislação indicado; e

4) limitar-se a fato determinado, contendo descrição detalhada de seu objeto e indicação das informações necessárias ao esclarecimento da dúvida.

Por fim, a consulente declara que:

a) não se encontra sob procedimento fiscal iniciado ou instaurado para apurar fatos que se relacionem com a matéria objeto da consulta;

b) não foi intimada a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da consulta; e

c) o fato exposto na consulta não foi objeto de decisão anterior (ou ainda não modificada), proferida em consulta ou litígio em que foi parte.

____________________________, ____ de ________________ de ________
(local e data)

__________________________________________________
(assinatura do representante legal ou procurador)







